PORTARIA  n° 38/2014
Considerando que conforme a Lei Federal n° 7.802/89 e o Decreto Federal n° 4.704/02, é competência dos Estados legislar sobre o uso, a produção, o consumo, o comércio e o armazenamento dos agrotóxicos e afins, bem como fiscalizar o uso, o consumo, o comércio, o armazenamento e o transporte interno destes produtos, a Secretaria da Agricultura, Pecuária e Agronegócio (SEAPA) determina que os produtos autorizados para uso, comércio e distribuição no Estado estejam incluídos no Sistema de Defesa Agropecuária (SDA).
Art. 1° Os formuladores, os importadores e os manipuladores de agrotóxicos e afins destinados à distribuição, comercialização ou utilização no Estado do Rio Grande do Sul, ficam obrigados a:

I – incluir os produtos agrotóxicos e afins no Sistema de Defesa Agropecuária (SDA), através da página da SEAPA ou no endereço eletrônico https://secweb.procergs.com.br/sdae/soe/PRSoeLogon.jsp, após a apresentação de documentos para cadastro dos produtos no órgão estadual de meio ambiente (FEPAM). Para aqueles produtos autorizados para uso pela FEPAM, a inclusão no SDA deverá ser no prazo estabelecido por esta Portaria;

II – informar através do SDA qualquer alteração ocorrida quer seja de titularidade de registro do produto no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) como de origem agronômica, toxicológica e ambiental, que possa vir a modificar ou complementar as informações do produto no SDA;

III – distribuir ou comercializar somente agrotóxicos e afins que estejam autorizados para uso pela FEPAM e devidamente incluídos no SDA;

IV – distribuir ou comercializar agrotóxicos e afins somente com empreendimentos que estejam registrados no Estado como comerciantes de agrotóxicos e afins.
Art. 2° Para fins de inclusão de produto agrotóxico e afins no SDA, o titular do registro deverá informar à SEAPA, através da Divisão de Insumos e Serviços Agropecuários (DISA), o nome e CPF de dois representantes, conforme modelo disponível na no endereço eletrônico http://www.dda.agricultura.rs.gov.br/, no item Serviços e Insumos Agropecuários. Estes representantes receberão uma senha de acesso ao SDA e somente eles estarão autorizados a incluir os dados dos produtos. O documento de informação dos representantes poderá ser enviado para a DISA através de correio ou, se digitalizado, poderá ser enviado para o e-mail insumos@agricultura.rs.gov.br .
Art. 3° Para inclusão do produto agrotóxico e afim no SDA deverão ser informados os seguintes itens:

I – marca comercial;

II – número do registro do produto no MAPA;

III – número do CNPJ do detentor do registro;

IV – titular do registro;

V – classe do produto;

VI – tecnologia de aplicação;

VII – classificação toxicológica;

VIII – classificação ambiental;

IX – modo de ação;

X – compatibilidade;

XI – se inflamável ou corrosivo;

XII – apresentação do produto (tipo de embalagem);

XIII – ingrediente ativo e sua concentração;

XIV – formulação de uso;

XV – indicações de uso registradas no Rio Grande do Sul, contendo cultura, praga, dose, volume e intervalo de aplicação e de segurança.

§ Na página do SDA estará disponível o Manual do Usuário, com informações sobre o correto preenchimento dos dados solicitados.
Art. 4° os produtos agrotóxicos e afins que não estiverem cadastrados no SDA não poderão ser distribuídos ou comercializados no Estado do Rio Grande do Sul.

Art. 5° O prazo para inclusão dos produtos agrotóxicos e afins no SDA é de 90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Portaria.
Porto Alegre, 12 de Março de 2014.
LUIZ FERNANDO MAINARDI,

Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária e Agronegócio.

Publicada no Diário Oficial de 17/03/2014, páginas 95 e 96.

MODELO PARA INFORMAÇÃO DOS REPRESENTANTES PARA INCLUSÃO DE PRODUTOS AGROTÓXICOS E AFINS NO SISTEMA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
A pessoa jurídica abaixo identificada vem informar seus representantes, que estarão aptos a incluir os dados sobre seus produtos agrotóxicos e afins no Sistema de Defesa Agropecuária do Estado do Rio Grande do Sul.
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